
Ordem dos

Biótogos

Posicäo da Ordem dos Biólogos sobre a proposta de Lel n2 96/XV

Notas prévias

o atual processo de reviso da Lel das Ordens teve como objetivo dar resposta as “debilidades” identificadas

nos relatórios da OCDE sobre as profissöes autorreguladas, presumivelmente em matéria de acesso ao

mercado de trabaiho e da livre concorrência.

Importa ainda referir que a proposta de Lei apresentada na anterior legislatura era, apesar de tudo, menos
lesiva dos profissionais e dos destinatários dos servicos. E se a Lel n2 12/2023, de 28 de marco, é já em si urna

ameaça ao funcionamento das Ordens, sua isenção face aos poderes politicos, empresariais e outros, a

proposta de Lei n2 66/XV, em discusso na Assembleia de Repiblica, que reüne as Estatutos de todas as

Ordens num iinico documento, vai muito para a além da lel de bases, corn novas e mais complexas limitacöes

a atuaco das Ordens.

A prirneira questão que se nos coloca, e que estejarn a ser consideradas todas as Ordens profissionais

existentes em Portugal num mesmo processo e com as mesmos pressupostos, como se as Ordens fossem

iguais na sua génese, mas também nos servicos que prestam e suas implicaçôes, e nas condicöes de acesso.

A Ordem dos BiOlogos, criada por deliberaço da Assembleia da Repübiica em 1998, nao tern inscrição

obrigatória para o exercIcio profissional de atos identificados como integrantes das competências de um

Biólogo, nem estágio ou outro processo de Iirnitaço do acesso a membro, com exceço das habilitaçöes

académicas e currIculo profissional. Tern sirn, reserva do TItulo de BiOlogo. Assirn, nunca a Ordem dos BiOlogos

criou qualquer barreira ao acesso de jovens licenciados ao mercado de trabalho, antes pelo contrário foi

facilitadora, nem impedlu a livre concorrência. Isso, nâo obstante a Ordem conceder em exclusivo o tItulo

profissional de biólogo e os respetivos tItulos de especializaco profissional.

A partir de outubro de 2013, a Ordem dos BiOlogos passou a representar no sO os portadores de grau

académico nas areas das ciências biolOgicas, mas também as bioquIrnicos, por Protocolo de Cooperaco,

Certificaço e Formaco Profissional Especializada celebrado corn a Associaçao Nacional de Bioqulmicos.

o traço comum a todo este processo legislativo, muito para Ia da prOpria proposta de lei, foi a forma como

decorreu: autocrático, sem permitir urn tempo minimo de auscultaço, e sem dar espaco a que pudessem ser

ouvidos as órgäos próprios de cada uma das Ordens, no caso dos Biólogos, a Assembleia Geral. Partindo de

um conjunto de ideias preconcebidas, e nesse sentido, tendo muito pouco em conta a opiniâo das Ordens e

as suas propostas, ou mesmo, o resultado das negociaçöes prévias que decorreram com a tutela

administrativa, no nosso caso o Ministério do Ambiente e Ação Clirnática (MAAC).

A “evoluçao” dos documentos e também disso prova: a proposta de Lei que nos foi remetida a 19 de maio

como proposta de documento a levar a Conselho de Ministros, a 25 de maio, e a documento que foi remetido

a Assernbleia da Repüblica têm algumas alteraçöes importantes e com grande impacto na vida da Ordem dos
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Biólogos e dos BiOlogos. Destacamos nestas a eIiminaco/revogaço dos colégios de especialidade existentes

e a proposta do prazo de urn ano para a concIuso do processo de criaco de especialidades, findo o qual cessa

a possibilidade da sua atribuição.

Passemos ento a discriminar Os principais pontos de discordância corn a atual redaçäo da Lei n2 96/XV:

CAPIruLO X — ORDEM DOS BlOLoGos

CATEGORIAS DE MEMBROS - ARTIGO 72 E ARTIGO 82

Ao alterar a tipologia de membros o Governo altera a forma de acesso a Ordem e pretende obrigar a que

licenciados corn três anos de formaco académica passem a usufruir do tItulo de membro efetivo.

Os licenciados nunca estiveram impedidos de acender a Ordem, existindo atualmente urn mecanismo

apropriado para a sua integraço e progressiva entrada no mercado de trabaiho: como membros graduados.

A complexidade técnica, cientIfica e tecnológica da atividade de biólogo em qualquer das suas areas de

exercIcio profissional, obriga a uma efetiva experiência e atividade prática no cornpatIvel corn urn grau de

licenciatura obtido durante três anos de escolaridade.

A tItulo de exemplo, lembrarnos que o Ministério da Educaçäo exige aos candidatos a profissionalizacao no

ensino ser portadores de mestrado. 0 ensino, sendo urna area de grande exigência cientIfica e pedagógica,

deverá ser tao exigente quanto outras areas profissionais onde os biólogos exercem a sua atividade: Saüde,

Biotecnologia, Ambiente, Mar, Bioagricultura, etc.

A Ordern propôs no parecer de 23 de maio a reposiçäo da categoria de graduado, aplicada exciusivarnente aos

portadores de licenciatura de três anos, corn obrigatoriedade de perrnanência de 2 anos de atividade

profissional para aceder a categoria de mernbro efetivo. Esta pretensão näo foi aceite pelo Governo.

Assirn, vimos neste momento propor que seja acrescentado urn novo nümero (n2. 3) ao artigo 8, nos

seguintes terrnos:

“Os titulares de grau académico de licenciado deverao durante o primeiro ano como rnernbro efetivo

ser acompanhados por urn rnembro efetivo senior, corn inscriçao na Ordem ha rnais de 3 anos, que

desempenhe funçöes de tutoria facilitando a sua integraçao profissional, e contribua para urna

rnelhor e mais rápida apreensao das condicionantes as implicacöes legais e de natureza ética e

deontológica do exercIcio da profissao.”

“0 membro deve indicar, aquando da sua inscriçäo, urn membro efetivo para o acompanhar no

prirneiro ano, nos termos descritos acirna.”
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REVOGACAO DOS COEGIOS E TITLJLOS DE ESPECIALISTA

A revogacäo dos Colégios, bern como dos tItulos de especialista existentes a data, parecem-nos medidas

gratuitas ja que poderäo ser “reintroduzidas” mais a frente nas mesmas condiçöes, desde que sejarn

aprovadas pelos diferentes órgãos e entidades. Percurso esse já efetuado no passado.

Pretende-se efetivarnente acabar corn as Especialidades? Considerará o Governo que a existência de membros

externos a Ordem no Orgão de Supervisão constituirá urn entrave significativo a sua criaçao? Ern 2019 foram

republicados os diplomas que permitern a Ordem dos BiOlogos atribuir o tItulo de especialista em diversas

areas: ambiente, análises cilnicas, genética humana e embriologia / reprodução humana. São procedimentos

burocráticos, morosos e caros.

Propor a revogacão de todos os artigos relativos a esta matéria, obrigando a recomecar o trabaiho, é uma

medida cujo alcance não entendernos, porque nâo se compreende quem ganha corn isso: que benefIcios

trarão para a sociedade, para o exercIcio da profissão, para o acesso a profissão. Que relação tern corn a

Iiberalização do mercado de trabalho?

Na verdade, a Ordem dos Biólogos ao atribuir os tItulos de especialista substitui-se ao Estado naquelas que

deveriam ser as suas cornpetências próprias na certificação e valorização dos profissionais. A tItulo de
exemplo, os Biólogos profissionais de Saüde no Serviço Nacional de Saüde, que desernpenham funcöes

técnico-cientIficas em diferentes Iaboratórios e instituicöes, deveriam ser integrados na carreira de Técnicos

Superiores de Saide. No entanto, esta está estagnada e parada desde 2004, sern entrada de novos

profissionais, sem abertura de estágios ou internatos de especialidade, sem progressão para os que nela

perrnanecem. Ano após ano, governo após governo, é prornetida a sua revisão, sern que nada aconteca. Por

isso, hoje, são as próprias instituiçöes de Saide a solicitar que os novos membros sejarn portadores do tItulo

de especialista conferido pela Ordem dos Biólogos para poderem exercer e praticar determinados atos
Iaboratoriais e clInicos.

Sem colégios e especialidades instituldos, e corn urn vasto conjunto de tarefas a cumprir num curto espaco de

tempo para aplicar os requisitos da “nova lei”, será difIcil ao Conselho Diretivo da Ordem dos Biólogos

conseguir atingir todos estes desIgnios, tanto mais que é urn órgão que trabalha sem auferir rernuneração da

sua atividade.

ATOS PROPRIOS DO BlóLoGo (ARTIG0 61c)

A proposta de Lei n2 96/XV integrou a iiltirna proposta da Ordem dos Biólogos sobre esta matéria, rernetida a

23 de rnaio ao MAAC, relativa a densificação do que são atos próprios dos biOlogos, clarificando o significado

de “atividades profissionais no domInlo das ciências biolOgicas”. No entanto, ao revogar o nümero 1 dos

Estatutos em vigor, não faz sentido que o artigo 61. se continue a designar “profissão de biólogo”, devendo

designar-se por “atos prOprios”.
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No nümero 3. deste artigo deverá ser substituIda a palavra “pessoas” por outra mais adequada ao objetivo

que se pretende. Importa corn certeza salvaguardar algurna qualificaco e ate acreditaço para o exercIcio dos

atos acima descritos.

C0N5EIH0 DE SuPERvlsAo: ARTIGOS 46e-B A 46-E

1) A alInea c) do n2 1 do artigo 462-B refere que a personalidade de reconhecido mérito a ser coaptada, deve

curnulativamente:

- ter conhecimentos e experiência relevantes para a atividade da Ordem, mas que nela no esteja

inscrito;

- ser eleito por maioria absoluta dos outros membros.

Parecem-nos duas premissas dificeis de alcancar: primeiro, no será fácil encontrar personalidades de

reconhecido mérito, que no estando inscritas na Ordem, possuam conhecimentos e experiência relevante

para a atividade desta, e estejam interessados em ingressar este Conseiho.

Por outro lado, a eIeico por maioria absoluta pelos outros membros do Conseiho de Supervisâo pode ser

em si mesrna urn entrave ao processo, já que os membros podem pela sua natureza tomar posicöes

antagónicas e dificeis de conciliar.

2) Por seu lado, o nümero 1 do artigo 462-C passa a obrigar a eleico dos membros do Conseiho de Supervisào:

quer os internos quer os externos a Ordem. Se já no adivinha rnuito fácil a coaptaço de elementos não

pertencentes a Ordem, oriundos do ensino superior, para integrar este Orgo, submeter estes a sufrágio

interno no âmbito das eleicöes próprias da associaço profissional, parece-nos urna medida bastante

despropositada. Invocar que a mesma aumentará a democracia processual é no mInimo insignificante,

quando as Ordens passarao a ser controladas por urn Orgao maioritariamente constituIdo por nao

membros. 0 Conselho de Supervisão no passará a ser urn órgo dernocrático, apenas por ser subrnetido

a sufrágio dos membros efetivos e honorários da Ordem.

3) No domInio das competências o artigo 462-E extravasa o disposto na Iei de bases (Lei n2 12/2023),

atribuindo ao Conseiho Superviso atributos que não Ihe estao conferidos e que so clararnente do órgäo

de gesto.

EM CONCLUSAO

A diversidade de areas profissionais abracadas pelos Biólogos, ajuda a explicar a dificuldade de promover a

profisso e de tornar claro junto dos nossos concidados e, de entre eles, os decisores politicos quem somos

e o que fazemos. Do ambiente a saide humana, da biotecnologia a educaco; da ecologia ao estudo dos stoks

de pesca e a aquacultura, da bioenergia a virologia, ha sempre BIOLOGOS envolvidos em todos esses

processos.
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A Ordern dos BiOlogos tern-se pautado ao longo dos 25 anos de existência pela promocão da profissão de
Biólogo, pela salvaguarda dos princIpios deontológicos que a norteiam e pela defesa dos interesses püblicos
relacionados corn o seu exercIcio.

Na sociedade em que vivemos e cada dia rnais relevante o papel da deontologia, em particular no exercIcio de
profissôes tao complexas e exigentes como a dos biólogos, onde o desenvolvimento contInuo da ciência, da
tecnologia e das suas aplicaçöes colocam continuamente urn cern nmero de desafios éticos. A regulação da
atividade profissional exercida pelos pares e o major garante da qualidade, da excelência e da idoneidade do
servico prestado.

Como referido atrás, a Ordem dos Biólogos não tern inscrição obrigatória, ou seja, nenhurn profissional é
obrigado a estar inscrito na Ordem para aceder ao mercado de trabalho. No entanto, são reservados aos
membros da Ordem dos BiOlogos a utilização do tItulo profissional de biólogo e os respetivos tItulos de
especialização profissional: Análises ClInicas, Genética Humana, Ernbriologia / Reprodução Hurnana, Ambiente
e Biotecnologia. Ou seja, so podem designar-se como BiOlogos as membros da Ordem, portadores de Cédula
Profissional (CP) e apenas a Ordem tern cornpetência para atribuir as tItulos de especialista. E se nern todos
05 profissionais na area da biologia precisarn de CP ou de tItulo de especialista, para alguns é determinante.

Por isso, não podemos concordar corn algurnas das propostas do CapItulo X da Lei n2 96/XV, destacando a
cabeca a revogaçâo dos colégios e dos tItulos de especialidade, pela iniquidade da medida, e pelo esforço que
vai obrigar a Ordern a desenvolver para conseguir nurn perlodo, sobejarnente curto, retornar todos os
procedimentos. A sua revogação pode pôr em risco a trabalho de urn grupo considerável de profissionais em
especial na area da saiide hurnana, corn prejuIzo claro para estes, para as empresas e instituiçöes
empregadoras, e para as cidadãos que usufruem desses serviços.

Mas tarnbém, a acesso a categoria de mernbro efetivo a portadores de forrnação acadérnica de licenciado pOs
Bolonha (corn forrnacão acadérnica de três anos), e clararnente insuficiente para urna profissão tao complexa
e exigente, e corn imensas implicacôes éticas e deontológicas.

Por óltirno, a composição, atribuiçâes e eleicão dos mernbros do Orgão de Supervisäo, são difIceis de
enquadrar, mesrno tendo em conta a quadro norrnativo atual.

26 de setembro de 2023

Ordern dos BiOlogos

Maria de Jesus Fernandes
Bastonária
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